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C O N C L U S Ã O 
Em 10 de março de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO, 
MM. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo. 
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alienada, tendo o credor fiduciário a propriedade resolúvel do bem e a 

devedora fiduciante o direito real de aquisição do imóvel, portanto, a 

indisponibilidade afetaria os direitos economicamente relevantes da 

fiduciante. 
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Corregedoria Geral da Justiça, todavia, respeitosamente, acredita-se que a J § Q I 
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CONSOLIDAÇÃO - NECESSIDADE DE 

LEVANTAMENTO MEDIANTE ORDEM DOS 

JUÍZOS DE ONDE EMANARAM - RECURSO 

DESPROVIDO. (Processo n° 154.498/2015, 

Parecer n° 448/2015-E, aprovado em 

04/12/2015; Processo n° 164.424/2015, Parecer 

n° 418/2015-E, aprovado em 28/10/2015, ambos 

do Cor. Des. Xavier de Aquino) 

Entretanto, adentrando na análise do modelo 

idealizado pela Lei n.° 9.514/97 para alienação fiduciária, não parece 

existir óbice algum ao ato de consolidação da propriedade em favor do 

credor, desde que observado o procedimento legal - pois a 

indisponibilidade não atinge especificamente o bem imóvel objeto do 

contrato, mas os direitos reservados ao devedor. 

Dispõe o art. 22, da Lei n° 9.514/97: a alienação 

fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, 

ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao 

credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel. 

Conforme ensina Melhim Namem Chalhub "com 

o registro do contrato de alienação fiduciária, o credor torna-se titular do 

domínio resolúvel sobre a coisa objeto da garantia, permanecendo sob 

seu domínio até que o devedor pague a dívida. O bem, assim, é excluído 

do património do devedor, só retornando a ele após o cumprimento da 

obrigação garantida." (Alienação Fiduciária - Negócio Fiduciário, 5a ed., 

Ed. Forense, pág. 239). 
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O bem objeto de alienação fiduciária não 

encontra-se no património do devedor até quitação da dívida firmada entre 

as partes. Assim, mostra-se equivocado impedir a consolidação da 

propriedade outrora resolúvel em definitivo em favor do credor sob o 

argumento de existir ordem de indisponibilidade. o 
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imóvel. Coaduno com o entendimento da instituição financeira e do 

Registrador no aspecto de que a indisponibilidade, que grava matrícula 

daquele que teve os bens constritos de dispor. Como o fiduciante detém 

apenas a expectativa de direito e não a propriedade do bem em si. 

indisponibilidade na matrícula obsta a consolidação da propriedade vai 

de encontro ao conceito do próprio instituto da alienação fiduciária, pois 
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gravame se estenda ao credor fiduciário e até mesmo aos demais í? | 

credores que buscam no património do devedor a satisfação de suas 

obrigações". 
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Jurisprudência sobre o não alcance das ordens judiciais de constrição de 

bens contra o executado (devedor) em relação as propriedades resolúveis 

oriundas de alienação fiduciária em favor dos credores fiduciários: 
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EXECUÇÃO NÃO CARACTERIZAÇÃO Bem 

adquirido pela embargante após o ajuizamento 

da ação e da citação, porém, antes do registro da 

constrição da matrícula correspondente Ausência 
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Recurso provido. (TJSP, 25a Câmara de Direito 

Privado, Rei. Des. Cláudio Hamilton, Agravo de 

Instrumento n° 2025585-59.2019.8.26.0000, j . 

25/04/2019). 

Pelo todo exposto, o parecer que, 

respeitosamente, submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é 
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C O N C L U S Ã O 

Em 20 de março de 2020, conclusos ao Excelentíssimo 
Senhor Desembargador RICARDO ANAFE, DD. 
Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

Recurso Administrativo n° 1117050-60.2019.8.26.0100 - AMxqjq 
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